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País/São Paulo

Educadores criticam
Tarcísio por adotar só
livro didático digital

EDUCAÇÃO

Educadores ouvidos pela Fo-
lha de S.Paulo criticaram a deci-
são da gestão Tarcísio de Freitas
(Republicanos) de passar a ofe-
recer apenas livros didáticos di-
gitais, e não mais os impressos,
para estudantes a partir do 6º
ano do fundamental. A Secreta-
ria de Educação do Estado de
São Paulo também está sendo
contestada por abrir mão de
participar do Programa Nacio-
nal do Livro Didático (PNLD),
no qual os livros didáticos são
comprados com verbas do Fun-
do Nacional de Educação, do
Ministério da Educação. 

A partir de 2024, será utiliza-
do nas escolas material didático
produzido pelo próprio gover-
no paulista. "É lamentável", afir-
mou a educadora Theresa
Adrião, pesquisadora e profes-
sora da Unicamp e da UFBA
(Universidade Federal da Ba-
hia). "Ainda que o PNLD tenha
sofrido com as ingerências e
equívocos da gestão anterior do
MEC, a lógica do programa, que
delega a docentes a opção pelo
material didático que melhor se
ajuste ao projeto pedagógico de
cada escola, tem sido uma im-
portante estratégia", afirmou.
"O PNLD coloca a escola no
centro do processo decisório."

Sobre a opção por utilizar
apenas livros didáticos digitais,
a educadora afirmou que vai
"na contramão do que as pes-
quisas têm indicado".

"O acesso a recursos digitais
é desigualmente distribuído pe-
los territórios. É desnecessário
lembrar toda a dificuldade pas-
sada pelas populações das peri-
ferias para acessar a internet",
disse. "Além disso, a subordina-
ção dos processos pedagógico a
plataformas digitais desperso-
naliza a necessária relação en-
tre docentes e estudantes", afir-
mou Adrião, que é pesquisado-
ra de políticas educacionais e
coordenadora da Rede Latino-
Americana de Pesquisadores
em Privatização da Educação.

Todos os especialistas pro-
curados pela reportagem cita-
ram repercussões negativas da
medida. "Estou muito preocu-
pada e torcendo para que o se-
cretário (Renato Feder) reveja
essa decisão. 

Hoje mesmo devo conversar
com ele sobre isso", afirmou
Cláudia Costin, presidente do
Instituto Singularidades, de for-
mação de educadores, e direto-
ra do Centro de Políticas Educa-
cionais da FGV.

"Existe a preocupação de co-

mo os alunos que não têm com-
putadores vão estudar em casa,
mas também a de que o livro
impresso é essencial para uma
maior retenção do aprendiza-
do", disse Costin, que também é
fundadora e diretora do Centro
de Excelência e Inovação em
Políticas Educacionais e profes-
sora visitante na Faculdade de
Educação de Harvard.

Costin escreveu o prefácio de
um livro recém-lançado por Re-
nato Feder, "Educação para o
Futuro" (Editora Gente), em
que ele aborda a atuação dele
como secretário de Educação
do Paraná. "Ele teve méritos
nessa gestão, como a recupera-
ção de aprendizagens da pan-
demia, mas não acabou com o
livro impresso no Paraná", afir-
mou Costin.

A Apeoesp, sindicato de pro-
fessores de São Paulo, afirmou
que vai solicitar ao Ministério
Público que investigue a deci-
são do governo paulista.

Também planeja pedir es-
clarecimentos ao secretário so-
bre a não adesão ao PNLD,
além de requerer informações
ao MEC sobre o montante de
recursos do qual o Governo de
São Paulo está abrindo mão.

A Abrelivros (Associação
Brasileira de Livros e Conteú-
dos Educacionais) afirmou à re-
portagem que, apenas conside-
rando o fundamental 2, a perda
de recursos é de R$ 120 milhões.
Se São Paulo não aderir tam-
bém ao PNLD do ensino médio,
como já afirmou que fará, a ver-
ba ultrapassará R$ 200 milhões.

"O governo federal oferece
verbas para o livro didático. Es-
ses livros são criteriosamente
escolhidos por pessoas especia-
lizadas. Mas o governo de São
Paulo rasga a possibilidade de
fazer essa articulação", afirmou
à reportagem a deputada Pro-
fessora Bebel (PT), presidente
da Comissão de Educação da
Assembleia Legislativa de São
Paulo e vice-presidente da
Apeoesp.

"Vamos abrir um amplo de-
bate sobre isso (na Assembleia)
e tomar uma providência", afir-
mou. Para ela, "há uma questão
ideológica por trás da medida.
"O secretário bota essa cartilha-
zinha digital, os professores
têm que imprimir e dar aula
com esse material de péssima
qualidade, feito por sei lá
quem, com a linha ideológica
da Secretaria de Educação,
contaminada pela concepção
do governo que aí está."

FEMINICÍDIO

STF acaba com a tese da
legítima defesa da honra 
O

STF (Supremo Tribu-
nal Federal) decidiu,
ontem, que a tese da

legítima defesa da honra não po-
de ser usada para absolver acusa-
dos de feminicídio durante julga-
mentos em tribunais de júri. O jul-
gamento foi o primeiro realizado
pelo STF na sessão de volta do re-
cesso do Judiciário.

A análise do caso havia come-
çado na última semana de junho,
pelo voto pelo ministro relator,
Dias Toffoli, que foi seguido por
unanimidade. Ele afirmou que a
tese é inconstitucional por con-
trariar os princípios da dignidade
da pessoa humana, da proteção à
vida e da igualdade de gênero.

Pela tese da legítima defesa da
honra, argumentava-se que um
assassinato ou uma agressão po-
deriam ser aceitáveis quando a
conduta da vítima supostamente
ferisse a honra do agressor -como,
por exemplo, no caso de adulté-
rio. Em 2021, Toffoli já havia deci-
dido, em liminar (decisão provi-
sória), anular qualquer julgamen-
to em que fosse levantado esse ar-
gumento, a que chamou de "es-
drúxulo".

O ministro defendeu que a
acusação, a autoridade policial e
o juízo sejam impedidos de utili-
zar a tese, direta ou indiretamen-
te, ou qualquer argumento que
induza a ela nas fases pré-proces-
sual ou processual penais.

Também ficaria vetado o uso
da tese em julgamento perante o
tribunal do júri, sob pena de nuli-
dade do ato e do julgamento.

O ministro argumentou que a
ideia "remonta a uma concep-
ção rigidamente hierarquizada
de família, na qual a mulher
ocupa posição subalterna e tem
restringida sua dignidade e sua
autodeterminação".

Nesta terça, Cármen Lúcia se-
guiu o voto do relator e disse que a
sociedade que trata mulheres de
forma inferior é doente.

"Temos que provar que não
somos parecidas com humanos,
somos igualmente humanos. Não
tem nada de sentimento nisso, é
apenas um jogo do poder machis-
ta, sexista e misógino, que mata as
mulheres por elas quererem ser
apenas como são, donas de suas
vida", disse.

Já a presidente da corte, Rosa
Weber, afirmou que não há espa-
ço, no contexto de uma sociedade
democrática, para a restauração
dos costumes medievais e desu-
manos do passado. Segundo a
ministra, a tese legitima a prote-
ção daquilo que homens, em uma
visão de mundo permeada pelo
preconceito e a ignorância, consi-
deram ser a sua honra.

"Somente no seio de uma co-
munidade cujas bases sociais se
assentam na desigualdade de gê-
neros é possível conceber o surgi-
mento do discurso impregnado
de ódio e preconceito pelo qual
legitima-se, em defesa da honra
do homem, o assassinato da mu-
lher infiel", afirmou, também na
sessão desta terça.

Em seu voto de junho, o minis-
tro Alexandre de Moraes afirmou

que a decisão é importante por
ser um recado muito direto e ex-
presso do Poder Judiciário que
não será mais admitido que al-
guém possa se defender e, mais
do que isso, ser absolvido, no tri-
bunal do júri, alegando a legítima
defesa da honra.

"É importante a atuação con-
junta de todos os Poderes e socie-
dade civil no sentido de não tole-
rar mais discursos discriminató-
rios e a impunidade de envolvidos
em crimes cruéis e desumanos,
como os feminicídios", disse.

Já Edson Fachin chamou a tese
de odiosa e afirmou que o femini-
cídio é uma chaga. Luís Roberto
Barroso a classificou como absur-
da. "Também faz parte do nosso
papel mandar mensagens corre-
tas e empurrar a história na dire-
ção certa."

O procurador-geral da Repú-
blica, Augusto Aras, afirmou que a
tese é inconstitucional e que não
está abarcada pelo instituto da le-
gítima defesa, por contrariar os
princípios constitucionais da dig-
nidade humana.

A ação foi movida pelo PDT
(Partido Democrático Trabalhis-
ta), que sustentou que há deci-
sões de tribunais de Justiça que
ora validam, ora anulam veredi-
tos do tribunal do júri em que se
absolvem réus processados pela
prática de feminicídio com funda-
mento na tese.

As absolvições com base nes-
se argumento voltaram a ser fre-
quentes depois de 2008, quando
o Congresso alterou diversos

procedimentos do tribunal do
júri. A nova lei tornou o modelo
de julgamento mais célere e ex-
tinguiu, por exemplo, a reanáli-
se automática do caso quando a
condenação ultrapassar os 20
anos de prisão. A norma tam-
bém previu, no entanto, a possi-
bilidade de absolvição baseada
em "quesito genérico".

Uma ala do Supremo, então,
passou a entender que, se o ju-
rado tem a opção de absolver o
réu genericamente, a lei consa-
grou ao jurado o poder de julgar
inclusive contra as provas e com
base no sentimento de clemên-
cia e compaixão.

O julgamento de Raul Fernan-
do Doca Street, que assassinou
Ângela Diniz em 1976 e, inicial-
mente, recebeu dois anos de pri-
são -que ele pôde cumprir em li-
berdade por ser réu primário- é
usado como exemplo de necessi-
dade de se haver recurso contra
decisão do tribunal do júri.

Na ocasião, o advogado Evan-
dro Lins e Silva afirmou que seu
cliente tinha agido em legítima
defesa da honra e argumentou
que Ângela Diniz teria demons-
trado comportamentos inade-
quados que teriam ferido a honra
de Doca.

O resultado do julgamento,
porém, mobilizou o movimento
feminista e fez surgir o slogan
"Quem ama não mata". A pressão
das mulheres ativistas mudou o
cenário e, no segundo júri, o as-
sassino foi considerado culpado e
recebeu pena de 15 anos.

Rosa chama 8/1 de dia da infâmia em
discurso de reabertura do Judiciário

A presidente do STF (Supre-
mo Tribunal  Federal),  Rosa
Weber,  chamou os ataques
golpistas de 8 de janeiro de dia
infame e que ele não deve se
repetir  mais,  em sessão de
abertura da corte após o perío-
do de recesso do Judiciário,
ontem.

Rosa disse que as instituições
saíram fortalecidas depois dos
ataques e o Poder Judiciário de-
monstrou resiliência no cumpri-
mento de sua função constitu-
cional.

"É um dia (8 de janeiro) em
que não esqueceremos demais.
Que sirva de alerta para que a
democracia seja regada diaria-
mente, com debate acalorado
de ideias, sim. Mas que perma-
neça o respeito mútuo para que
a democracia continua inabalá-
vel", afirmou.

Ela também fez referências a
sua despedida da corte, que po-
de acontecer ainda no mês de
setembro --ela completa 75
anos em outubro e terá que se
aposentar. A ministra disse que

a reabertura do semestre tem
um "sabor especial", depois de
47 anos de magistratura e quase
12 deles no Supremo.

"É uma honra que ganho no
peito (estar no STF). Encerrei
um longo caminho que comecei
a trilhar no Rio Grande do Sul,
em 1976", declarou.

Antes de se aposentar, Rosa
planeja colocar em votação
uma série de temas que consi-
dera importantes. O sucessor na
Presidência será Luís Roberto
Barroso.

Na pauta do plenário físico
do STF desta primeira semana
de agosto, está a retomada do
julgamento de um recurso que
pede a descriminalização da
posse de drogas para uso pes-
soal. A análise do processo está
parada desde 2015 na corte.

A ação, movida pela Defenso-
ria Pública de São Paulo, pede
que seja declarado inconstitu-
cional o artigo da Lei de Drogas
que considera crime adquirir,
guardar e transportar entorpe-
centes para consumo.

STF

Operação policial na Baixada
Santista tem indícios de chacina 

A operação policial na Baixada
Santista, em SP, deixou, até o mo-
mento, 14 pessoas mortas, e os
indícios sugerem, para especia-
listas ouvidos pela Folha de
S.Paulo, que o caso pode ser ca-
racterizado como chacina. Em-
bora não tenha definição legal, o
termo é usado para designar ca-
sos em que há homicídios múlti-
plos, geralmente com três ou
mais vítimas.

A Operação Escudo, que deve
permanecer na região por até 30
dias, foi deflagrada na última sex-

ta-feira pela pasta de segurança
da gestão Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos), comandada por
Guilherme Derrite, após a morte
do soldado da rota Patrick Reis
em Guarujá.

Na segunda-feira, o Conselho
Estadual de Defesa dos Direitos
da Pessoa Humana (Condepe)
afirmou que vai pedir ao Minis-
tério Público de São Paulo que
investigue a operação como
chacina.

O termo remete a casos como
as chacinas da Candelária, com

oito mortes, e de Vigário Geral,
ambas ocorridas no Rio de Janei-
ro em 1993, mas é mais antigo.
Nos dois casos, a motivação dos
policiais que cometeram os cri-
mes era vingança, segundo inves-
tigações.

Entre os relatos de Guarujá
que estão sendo apurados por di-
ferentes órgãos está o de um ho-
mem torturado e queimado com
cigarro, e uma promessa feita por
policiais de 60 mortes na cidade.

Para Carolina Ricardo, dire-
tora-executiva do Instituto Sou

da Paz, falta transparência do
governo sobre as mortes, o que
ajudaria a dar clareza à defini-
ção ou não de chacina. "É o que
a Ouvidoria e a sociedade civil
estão tentando entender: as cir-
cunstâncias das mortes e se
houve reação armada das pes-
soas mortas."

A socióloga Terine Husek,
coordenadora de pesquisa do
Instituto Fogo Cruzado, aponta
que outros eventos que acontece-
ram ao longo de vários dias já fo-
ram considerados chacinas.

MATANÇA

INVERNO: Sol o dia todo sem nuvensu. 
Noite sem nuvens.Manhã Tarde Noite
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Nota
ABIN PRODUZIU 33 ALERTAS SOBRE ATOS 
GOLPISTAS ENTRE 2 E 8 DE JANEIRO

Entre os dias 2 e 8 de janeiro deste ano, já sob a gestão do atual
governo, a Agência Brasileira de Inteligência (Abin) produziu 33
alertas de inteligência sobre o movimento golpista que pregava um
golpe militar no Brasil. A informação é do ex-diretor-adjunto da
Abin Saulo Moura da Cunha, que prestou depoimento ontem à
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) que apura os atos
que causaram a  invasão dos prédios dos Três Poderes, em Brasília.
O ex-diretor da Abin explicou que até o dia 5 de janeiro a Agência
avaliava que o ato golpista teria pouca adesão, uma vez que o

órgão foi informado da chegada de 43 ônibus em Brasília. “43
ônibus é, efetivamente, um contingente grande, mas não um
contingente imenso”, justificou. Saulo Moura da Cunha acrescentou
que não recebeu nenhuma informação da Polícia Rodoviária Federal
sobre movimentações atípicas no período, apenas da Agência
Nacional de Transporte Terrestre  (ANTT). O ex-diretor da Abin
afirmou que a avaliação sobre o risco do ato convocado
para Brasília se alterou entre os dias 6 e 7 de janeiro, quando a
ANTT informou sobre a chegada de mais 105 ônibus. “Na tarde do
dia 7, os órgãos de segurança do GDF (Governo do Distrito Federal)
e alguns órgãos do governo federal já tinham ideia de que teríamos
uma manifestação com grande número de pessoas”, destacou.


